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  Teoria do Domínio do Fato e Participação


  Muito bem, minhas amigas, meus amigos, estamos de volta com o Direito Penal Geral, com a parte geral do nosso Código Penal. Aula de hoje, concurso de pessoas, este importante instituto de Direito Penal Geral, de parte geral do Código Penal. Lembrando que o concurso de pessoas está nos artigos 29, 30 e 31 do nosso Código Penal. No bloco passado, nós vimos o que é autor. Eu lhes disse que existem dois grandes conceitos de autor. Existe um conceito extensivo que não diferencia autor de partícipe e um conceito restritivo que diferencia autor de partícipe. Atualmente, ou seja, depois da reforma penal de 84, nós passamos a usar, a utilizar, a prever um conceito restritivo. Dentro do conceito restritivo, há várias teorias. Nós conversamos sobre a teoria objetivo formal, a teoria objetivo material e a teoria objetivo ou subjetiva, também chamada teoria do domínio do fato. A teoria do domínio do fato do grande penalista alemão Klaus Roxin vai falar em domínio da ação, que explica a autoria imediata, em domínio da vontade, que explica a autoria imediata, e em domínio funcional do fato, que explica a autoria funcional.


  Bom, no outro extremo, então falamos da autoria imediata, No outro extremo está a participação. Enquanto a autoria é uma conduta principal, a participação é uma conduta acessória. Veja, no momento em que o Código Penal, por exemplo, descreve o crime de homicídio, lá no artigo 121, ele diz que é crime matar alguém. O A mata a vítima. O A será autor daquele homicídio. É um comportamento principal. É por isso que, para o autor, haverá uma adequação típica direta, uma adequação típica e imediata, porque o seu comportamento se encaixa, se amolda perfeitamente ao que está em lei como crime. Agora, pense no caso do partícipe. O Código Penal, pessoal, diz que é crime matar alguém. O Código Penal não fala no crime de ajudar a matar alguém penatal, induzir a matar alguém penatal, instigar a matar alguém penatal. Não, o Código diz matar alguém. Então o Código está descrevendo a conduta do autor, a conduta principal. Portanto, para que nós consigamos punir o partícipe e esta conduta acessória de induzir, de instigar ou de auxiliar, por exemplo, a matar a vítima, nós precisamos do artigo 29 do Código Penal, que eu chamei no bloco passado de norma de extensão da figura típica. É por isso que aqui na participação nós temos uma adequação típica por subordinação imediata. Uma adequação típica indireta. Porque o comportamento do partícipe, por exemplo, ajudar a matar, não está descrito na lei. O seu comportamento não se amolda perfeitamente ao que está na lei. É por isso que nós precisamos do 29. Quem, de qualquer modo, concorre para o crime, incide nas penas a este combinadas, na medida de sua culpabilidade. É o 29 a norma de ampliação ou de extensão da figura típica. É o 29 que vai ajudar a punir aquele que, por exemplo, ajuda a matar a vítima, por exemplo, emprestando arma de fogo, sabendo que a arma de fogo será utilizada no homicídio. Então, por exemplo, o A empresta arma de fogo ao homicida sabendo que a arma será utilizada. Para nós punirmos o A, nós vamos combinar o crime de homicídio com o artigo 29 do Código Penal. Esta norma de ampliação ou de extensão da figura típica. Ok? Conforme prevalece no direito penal brasileiro, nós adotamos uma assessoriedade, porque veja, a participação é uma conduta assessória, e nós adotamos uma assessoriedade limitada ou média. Isto significa que, para nós punirmos o partícipe, basta que o autor pratique fato típico e ilícito. De novo, se o autor praticar fato típico e ilícito, nós já podemos punir o partícipe. Porque, conforme prevalece, o direito penal brasileiro adota uma assessoriedade limitada ou média. Combinado?
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